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 Direção-Geral do Património Cultural

Despacho (extrato) n.º 9288/2018

Designação, em comissão de serviço, procedendo
procedimento concursal, no cargo

de direção intermédia de 2.º grau do Panteão Nacional
Em cumprimento da alínea c) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei n.º 35/2014, 

de 20 de junho, torna -se público que, tendo sido cumpridos todos os 
formalismos legais e concluído o processo de seleção referente ao proce-
dimento concursal publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 129, 
de 6 de julho, sob o Aviso n.º 7669/2017, e publicitado na Bolsa de 
Emprego Público com o código OE201707/0100, foi designada, por 
despacho de 9 de agosto de 2018 da Diretora -Geral do Património Cul-
tural, proferido nos termos e para os efeitos do disposto nos n.os 9, 10 e 
11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro, a lic. Maria Isabel Fonseca 
Melo, técnica superior do mapa de pessoal da Direção -Geral do Patri-
mónio Cultural, para exercer, em comissão de serviço, por três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, o cargo de Diretora do Panteão 
Nacional, com efeitos a 10 de julho de 2018, em virtude de reunir os 
requisitos legalmente exigidos e deter o perfil adequado e demonstrativo 
da aptidão, competência técnica e experiência profissional necessárias 
para o desempenho do cargo, conforme evidenciado pela nota curricular 
publicada em anexo.

18 de setembro de 2018. — O Diretor do Departamento de Planea-
mento, Gestão e Controlo, Manuel Correia Diogo Baptista.

Nota curricular
Nome: Maria Isabel Fonseca Melo.

I — Formação Académica:
Licenciatura — Curso de Estudos Superiores Especializados em “Pe-

ritos em Arte/Mobiliário”.
Bacharelato em “Design de Mobiliário” pela Escola Superior de 

Artes Decorativas.

II — Experiência Profissional:
Palácio Nacional de Queluz (1986/1994):
Acompanhamento técnico das diversas atividades culturais e de fun-

cionamento. Colaboração na organização de receção e alojamento de 
Chefes de Estado Estrangeiros, convidados pelo Governo Português.

Instituto Português de Museus (IPM) (1994/1997):
Apoio à coordenação e montagem de exposições; Criação e coorde-

nação da unidade de gestão de todas as lojas do IPM. Organização da 
representação internacional do IPM em feiras e congressos.

Instituto Português do Património Arquitetónico (IPPAR):
1997 — Ingresso.
1999/2007 — Primeira comissão de serviço como Chefe da Divisão 

Comercial do Departamento de Coordenação dos Serviços Dependentes: 
Criação e coordenação da Divisão Comercial do IPPAR; Promoção e 
coordenação da edição de publicações; Abertura de 30 lojas do IPPAR; 
Angariação de mecenato; Organização da representação internacional 
do IPPAR em feiras e congressos.

Panteão Nacional (2007/2018):
Assume funções como Diretora.
Acumula com as funções de Coordenadora da Área Comercial do 

IGESPAR até 2011.

Algumas das exposições realizadas:
2017 — “Manuel de Arriaga e a construção da imagem da República”
2016 — “Reis e Heróis — Os Panteões em Portugal”
2015 — “Humberto Delgado — Coragem Determinação Reconhe-

cimento”
2014 — “Almeida Garrett — A Viagem e o Património”
2010 — “Obras de Santa Engrácia — O Panteão na República”
2009 — “Amália no Mundo — O Mundo de Amália”
Algumas das publicações editadas:
2018 — “Reis e Heróis — Os Panteões em Portugal”
2017 — “Manuel de Arriaga — Ao serviço da República”; Manuel 

de Arriaga e a construção da Imagem da República”

2016 — “Almeida Garrett — O Homem e a Obra”; “Humberto Del-
gado — Coragem Determinação Reconhecimento”

2010 — Catálogo Exposição “Obras de Santa Engrácia — O Panteão 
na República”

2009 — Catálogo Exposição “Amália no Mundo — O Mundo de 
Amália”

III — Formação Profissional Complementar:
2018 — Curso de Inovação Estratégia e Inteligência Competitiva
2017 — Curso de formação “A Inteligência Emocional na Gestão 

de Pessoas”
2015 — Curso de formação “Gestão e Avaliação de desempenho —

SIADAP — alterações normativas e legislativas”
2014 — Curso FORGEP — Formação em Gestão Pública
2013 — Curso de Formação “Sensibilização para os cenários de risco”
2013 — Seminário “Quais as perspetivas para a Cultura no Quadro 

Estratégico Europeu 2014 -2020?”
2013 — Curso de formação “Empreendedorismo em Turismo Cultural 

e Paisagístico”
2009 — Ação de formação “Fundraising e Gestão de Lojas de Mu-

seus e Palácios”
1989 — Seminário de Embalagem e Transporte de Obras de Arte 

ministrado pelo Dr. Mervin Richard, responsável por este setor na Na-
tional Gallery of Art de Washington, realizado no Palácio Nacional de 
Queluz no âmbito da Europália.
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 Instituto do Cinema e do Audiovisual, I. P.

Regulamento n.º 630/2018
Considerando que os beneficiários de apoios à produção pelo Instituto 

do Cinema e do Audiovisual, ICA, I. P., têm de cumprir um conjunto 
de obrigações específicas com vista à entrega dos suportes da versão 
definitiva da obra, prevendo o Decreto -Lei n.º 25/2018, de 24 de abril, 
a aprovação de um Regulamento conjunto a aprovar pelo Conselho 
Diretivo do ICA e a Direção da Cinemateca Portuguesa — Museu do 
Cinema I. P. (C.P. -M.C.); Tendo como objetivo a preservação a longo 
prazo do património cinematográfico e audiovisual português em suporte 
digital e a possibilidade de continuar a reproduzir estas obras nos mesmos 
formatos em que foram produzidas e distribuídas;

Levando em conta os princípios orientadores definidos por organismos 
internacionais como a Comissão Técnica da FIAF (Federação Interna-
cional dos Arquivos de Filmes) na sua “Recommendation on the deposit 
and acquisition of D -cinema elements for long term preservation and 
access” (2010); Atendendo às boas práticas seguidas noutros arquivos 
e institutos de cinema nacionais;

Considerando a importância de preservar não apenas as cópias de 
distribuição, mas também masters sem compressão em ficheiros de 
imagem discretos que assegurem a sobrevivência das obras com a melhor 
qualidade possível;

Considerando, ainda, que as chaves de encriptação de obras em su-
porte digital têm uma longevidade curta e por isso incompatível com o 
objetivo da preservação a longo prazo;

Considerando, finalmente, a importância de preservar não só as obras 
cinematográficas e audiovisuais mas também toda a documentação a 
elas associada;

Ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 18.º do Decreto -Lei 
n.º 25/2018, de 24 de abril, o Conselho Diretivo do Instituto do Cinema e 
do Audiovisual, ICA, I. P., e a Direção da Cinemateca Portuguesa — Mu-
seu do Cinema I. P. aprovaram, por deliberação de 21 de setembro 2018, 
o Regulamento conjunto que estabelece o número e as especificações 
técnicas dos suportes da versão definitiva das obras, adequados para 
efeitos de projeção, difusão, exibição museográfica e preservação.

Para os devidos efeitos, publica -se em anexo o referido Regulamento, 
que entra em vigor no dia 1 de outubro de 2018, data da publicação no 
sítio da internet do ICA e da Cinemateca.

Regulamento relativo aos suportes das versões definitivas 
das obras apoiadas pelo ICA

Artigo 1.º
Objeto e âmbito de aplicação

O presente Regulamento define o número e especificações técnicas 
dos suportes das versões definitivas das obras apoiadas pelo ICA no 
âmbito dos concursos de apoio financeiro à produção.
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Artigo 2.º
Apoios à produção cinematográfica e audiovisual

1 — Os suportes com a versão definitiva da obra produzida a entregar 
pelos beneficiários de apoios à produção são:

a) Um master sem compressão e sem encriptação, com os requisi-
tos indicados no artigo 3.º destinado à CPMC, a entregar em disco(s) 
rígido(s) separado(s).

b) No caso das obras cinematográficas, uma cópia de distribuição 
sem encriptação, com os requisitos indicados no artigo 6.º, destinada 
ao ICA e à CP -MC.

c) Uma cópia de exibição em formato Blu -ray, com resolução mí-
nima 1080p e a mesma cadência de visualização, proporção de imagem 
(“aspect ratio”) e mistura de som usadas na pós -produção, destinada 
ao ICA.

2 — No que respeita a obras cinematográficas, caso, de forma com-
provada e verificável pelo ICA e a CP -MC, não exista master sem 
compressão e não possa ser produzido, pode ser autorizada pelo ICA, 
de forma excecional, a entrega de um master com compressão, com as 
especificações referidas no artigo 4.º

3 — No que respeita a obras audiovisuais é aceite a entrega de um 
master com compressão, desde que não exista um master sem compres-
são, destinado ao ICA e à CP -MC.

4 — Nos casos em que a versão definitiva da obra não seja falada 
em língua portuguesa, os beneficiários entregam a versão legendada 
em língua portuguesa.

Artigo 3.º
Requisitos do master sem compressão

1 — O master sem compressão deve obedecer ao formato DCDM, 
norma DCI.

2 — Nos casos em que seja confirmado pelo Produtor não existir 
master com o formato referido no número anterior, o master respeita 
os seguintes requisitos mínimos:

a) Requisitos de imagem:
i) A imagem é entregue em sequência de ficheiros, sem compressão e 

sem encriptação, na mesma resolução, qualidade e proporção de imagem 
(aspect ratio) usadas na pós -produção;

ii) Os ficheiros de imagem tem o formato DPX, TIFF, JPEG2000 
(lossless) ou OpenEXR, com a melhor profundidade de cor (bit depth) 
possível, preferencialmente igual ou superior a 10 bits;

iii) Adicionalmente, é fornecida informação sobre o espaço de cor 
(color space: XYZ 1931 CIE, RGB DCI P3, RGB Rec 709 full range, 
REC 2020, etc.), gama de visualização (display gamma) e cadência de 
visualização (frame rate);

iv) Caso não seja fornecida nenhuma informação, considera -se por 
defeito que os materiais estão no espaço de cor RGB Rec 709 (full range) 
e devem ser visionados com gama 2.4 e a cadência de visualização de 
25fps, sendo, ainda assim, arquivados com a classificação de “especi-
ficações técnicas de visualização desconhecidas”;

v) Os ficheiros de imagem estão organizados numa pasta própria cujo 
nome inclua o título completo do filme ou, se o filme estiver dividido 
em rolos/partes, cada rolo/parte é entregue numa subpasta própria de-
vidamente identificada;

vi) O nome dos ficheiros tem preferencialmente a seguinte estrutura: 
título abreviado, número do rolo, número e extensão, sendo que o número 
dos ficheiros deve ser antecedido por zeros (frame padding) e os elemen-
tos ser separados pelo sinal de undescore (_) no nome do ficheiro, se-
guindo o seguinte exemplo: //Título/imagem/rolo1/título_r1_000000.dpx.

b) Requisitos de Som:
i) Os ficheiros de som são entregues em formato WAV/AIFF (PCM) 

como ficheiros mono separados e têm as mesmas características usadas 
na pós -produção (bit depth preferencialmente 24 bit ou superior; sample 
rate 48kHz, 96kHz ou superior);

ii) O nome dos ficheiros de som tem preferencialmente a seguinte 
estrutura: título do filme, cadência de visualização (frame rate), sample 
rate, tipo de mistura (stereo, 5.1, etc.), identificação do canal (L, R, C, 
LFE, etc.), devendo estes elementos ser separados pelo sinal de undescore 
(_) no nome do ficheiro;

iii) Misturas diferentes são entregues em pastas separadas devida-
mente identificadas.

3 — No que respeita à sincronização de imagem e som, os ficheiros 
de som e imagem devem ter exatamente a mesma duração e devem ser 
entregues síncronos.

a) O primeiro frame da sequência é o primeiro frame do filme;
b) Não são incluídas pontas nem beeps de sincronização.

4 — As legendas são entregues como ficheiros separados (formato 
SRT ou outro) com a localização correspondente à cadência de visuali-
zação (frame rate) e duração do filme.

5 — Se o master de imagem estiver dividido em rolos/partes, as 
legendas também são entregues em rolos/partes.

6 — Não são aceites masters de imagem com legendas sobre -impressas 
(burnt -in).

Artigo 4.º
Master com compressão

1 — Se a pós -produção da obra não gerar os elementos referidos no 
artigo anterior, é aceite como master um ficheiro QuickTime ProRes 
(4444XQ, 4444 ou 422HQ; WAV/AIFF -PCM), ou equivalente, após 
consulta e autorização do ICA.

2 — O ficheiro master com compressão deve ter a mesma resolução, 
qualidade, proporção de imagem (aspect ratio), cadência de visualização 
(frame rate) e mistura de som usadas na pós -produção.

3 — Às legendas aplicam -se os requisitos dos números 4 a 6 do 
artigo anterior.

Artigo 5.º
Outros elementos — Extras

Para além dos suportes referidos nos artigos anteriores, os benefici-
ários podem entregar outros elementos, entre os quais:

a) Misturas noutras cadências de visualização (frame rate) e confi-
gurações de canais;

b) Outras legendas;
c) Trailers;
d) Genéricos alternativos.

Artigo 6.º
Cópias de Distribuição sem encriptação

1 — As cópias de distribuição são entregues em formato DCP sem 
encriptação, norma DCI.

2 — Se a obra não for falada em língua portuguesa, os suportes com 
a versão definitiva incluem as legendas em português.

3 — Às legendas aplicam -se os requisitos dos números 4 a 6 do 
artigo 3.º

Artigo 7.º
Documentação associada

1 — Os beneficiários entregam os seguintes materiais, nas versões 
finais, em formato digital:

a) Lista de diálogos, se existente (também em outras línguas que não 
o português, se existentes);

b) Sinopse;
c) Lista de músicas, se existente;
d) Genéricos inicial e final;
e) Fotografias (formato TIFF sem compressão);
f) Cartazes (quando existentes);
g) Dossier de imprensa (quando existente);
h) Anúncios, flyers e postais, e outros materiais promocionais, quando 

existentes.

2 — Sempre os materiais descritos no número anterior tenham sido 
impressos, deverão igualmente ser entregues em dois exemplares de 
cada padrão e formato (dimensão).

Artigo 8.º
Entrega de suportes

1 — Todos os suportes referidos nos artigos 3.º a 6.º são entregues 
em discos rígidos com as seguintes características:

a) Têm saídas USB 3.0, FireWire 800, ou superiores, e são acompa-
nhados dos respetivos cabos de ligação e adaptador de corrente quando 
necessário ao seu funcionamento;

b) Têm uma etiqueta com o título do filme, o modo de formatação 
usado (Mac OS Extended, NTFS, Ext3, ex -FAT, etc.) e a guia respetiva 
de acordo com os modelos anexos ao artigo 9.º

2 — A cópia de distribuição entregue é validada pelo ICA, para efeitos 
de verificação do cumprimento da obrigação contratual da entrega da 
versão definitiva da obra e correspondente pagamento.

3 — Todos os suportes com a versão definitiva da obra produzida são 
ainda objeto de validação técnica pela Cinemateca sendo os beneficiários 
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notificados por esta entidade sempre que se verifique a necessidade de 
qualquer correção.

Artigo 9.º
Aprovação de guias de entrega

São aprovados os seguintes modelos de guias de entrega de obras, que 
são disponibilizados aos beneficiários na página do ICA na internet:

a) Master sem compressão (DCDM) — ANEXO I
b) Master com compressão (DCDM) — ANEXO II
c) DCP sem encriptação — ANEXO III
d) Extras — ANEXO IV
21 de setembro de 2018. — O Presidente do Conselho Diretivo do 

ICA, Luis Chaby Vaz. — O Diretor da CP -MC, José Manuel Costa. — 
A Vice -Presidente do Conselho Diretivo do ICA, Maria Mineiro. — 
O Subdiretor da CP -MC, Rui Machado.

ANEXO I

(Disponível nas páginas de internet do ICA e da CP -MC)

ANEXO II

(Disponível nas páginas de internet do ICA e da CP -MC)

ANEXO III

(Disponível nas páginas de internet do ICA e da CP -MC)

ANEXO IV

(Disponível nas páginas de internet do ICA e da CP -MC)
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 CULTURA E CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Biblioteca Nacional de Portugal

Aviso n.º 14131/2018
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência de proce-
dimento concursal comum, aberto pelo Aviso n.º 1405/2018, publicado 
no Diário da República, 2.ª série n.º 21, de 30 de janeiro, foi celebrado 
contrato trabalho em funções públicas, por tempo indeterminado, sujeito 
a período experimental com o trabalhador Diogo Miguel Soares Louro, 
com efeitos a partir de 01 de setembro de 2018, ficando posicionado 
na 1.ª posição remuneratória da carreira/categoria de assistente técnico 
e nível remuneratório 5, da tabela remuneratória única aprovada pela 
Portaria n.º 1553 -C/2008, de 31 dezembro.

14 de setembro de 2018. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
311666839 

 Aviso n.º 14132/2018
Nos termos e para efeitos previstos no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 

n.º 83 -A /2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, aplicável por remissão do n.º 1 do ar-
tigo 10.º da Lei n.º 112/2017, de 29 de dezembro, torna -se público que, 
por meu despacho de 23 de agosto de 2018, foi homologada a lista unitá-
ria de ordenação final, relativa aos procedimentos concursais para cons-
tituição de relação jurídica de emprego público, em regime de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, no âmbito 
do Programa de regularização extraordinária dos vínculos precários na 
Administração Pública, publicados na Bolsa de Emprego Público com 
as referências OE201805/0486, OE201805/0487 e OE 201805/0489, 
a qual se encontra afixada nas instalações da Biblioteca Nacional de 
Portugal, sita em Campo Grande 83, 1749 -081 em Lisboa, e disponi-
bilizada na sua pagina eletrónica em www.bnportugal.pt, tendo ainda 
sido notificada a cada um dos candidatos para o respetivo endereço de 
correio eletrónico.

Do ato de homologação da lista de ordenação final pode ser interposto 
recurso hierárquico ou tutelar, de acordo com o estatuído no n.º 3 do 
artigo 39.º da supra citada Portaria.

14 de setembro de 2018. — A Diretora -Geral, Maria Inês Cordeiro.
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 EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 9289/2018
A Lei Quadro da Educação Pré -Escolar, aprovada pela Lei n.º 5/97, 

de 10 de fevereiro, consagra, no seu artigo 2.º, a educação pré -escolar 
como a primeira etapa no processo de educação ao longo da vida, 
sendo complementar da ação educativa da família, favorecendo a 
formação e o desenvolvimento equilibrado da criança. Importa, assim, 
criar as necessárias condições que proporcionem às crianças experi-
ências educativas diversificadas e de qualidade, o que pressupõe uma 
organização cuidada do ambiente educativo dos estabelecimentos 
de educação pré -escolar. Nesta perspetiva, devem os referidos esta-
belecimentos ser dotados dos recursos necessários à concretização 
das atividades educativas e socioeducativas, através da aquisição de 
equipamentos e materiais de qualidade. Nestes termos, ao abrigo do 
disposto no n.º 2 do artigo 29.º do Decreto -Lei n.º 147/97, de 11 de 
junho, determino:

1 — O apoio financeiro aos estabelecimentos de educação pré -escolar 
da rede pública para aquisição de material didático, no ano letivo 
2018/2019, é fixado em:

a) 172 € por sala, quando o número de alunos por sala for inferior 
ou igual a 10;

b) 274 € por sala, quando o número de alunos por sala for superior a 
10 e inferior ou igual a 15;

c) 306 € por sala, quando o número de alunos por sala for superior a 
15 e inferior ou igual a 20;

d) 330 € por sala, quando o número de alunos por sala for superior 
a 20.

2 — O apoio financeiro referido nas alíneas a) a d) do número anterior 
é pago em duas prestações anuais, de valor igual, nos meses de outubro 
de 2018 e março de 2019.

3 — Os encargos são suportados pelo orçamento do Ministério da 
Educação, através da classificação económica 06.02.03 do capítulo 
03.

14 de setembro de 2018. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão 
Rodrigues.
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 Direção-Geral dos Estabelecimentos Escolares

Agrupamento de Escolas Afonso de Albuquerque, Guarda

Despacho n.º 9290/2018
De acordo com o artigo 19.º do Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 

julho, reconduzo como adjunta, a professora Maria de Lurdes Louro 
Morgado Lourenço, professora do Quadro de Agrupamento de Escolas 
Afonso de Albuquerque, Guarda, do grupo de recrutamento 910, com 
efeito a partir de 29 de junho de 2018.

20 de setembro de 2018. — A Diretora, Amélia Maria da Silva Ramos 
Fernandes.
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 Despacho n.º 9291/2018
De acordo com o artigo 19.º do Decreto-Lei n.º 137/2012, de 2 de 

julho, reconduzo como adjunto, o professor Fernando Luís Pinto Proença, 
professor do Quadro de Agrupamento de Escolas Afonso de Albuquer-
que, Guarda, do grupo de recrutamento 430, com efeito a partir de 
29 de junho de 2018.

20 de setembro de 2018. — A Diretora, Amélia Maria da Silva Ramos 
Fernandes.

311665842 


